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Torna obrigatório, para a expedigào do 

Alvara de Autorizagào para eventos 

públicos e temporarios, o seguro de 

Responsabilidade Civil na forma que 

especifica, no ambito do Municipio de 

So Paulo. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA: 

Artigo 19 - É obrigatório o seguro de responsabilidade civil aos eventos públicos, 

destinados a realizagào de eventos de quaisquer natureza. 

§ 1°— Entende-se por evento público,aquele que é dirigido ao público,com ou sem 

o pagamento de ingressos. 

Artigo 20  - Devem contratar seguro de responsabilidade civil os estabelecimentos: 

I - com capacidade de lotagào igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) 

pessoas; 

Il - que promovam eventos temporkios; 

III - que tém suas instalagóes por tempo determinado ou indeterminado; 

IV - em imóvel público ou privado; 

V - em edificagóes cobertas ou fechadas, ou em areas externas; 

VI - para o exercício de atividades geradoras de público de quaisquer natureza; 

VII — com ou sem a venda de ingressos; 

VIII — promovidos ou organizados por particulares ou pela Administragào Pública. 

§ 1° - Entende-se por evento temporkio, aquele realizado em periodo restrito de 

tempo ou com prazo determinado de duragào. 

Artigo 39 - A apólice de seguro em questo, devera estar fixada em local claro, 

visível e acessível, de grande circulagào, com placa informativa contendo o nome_da,_ 
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seguradora e o número da apólice, para a devida informagào do público frequentador, assim 

como, para pronta exibigào aos agentes dos órg'àos de fiscalizagào municipal. 

Artigo 42 - Sempre que constatada falta do seguro, ou da sua renovagào no prazo 

estabelecìdo na apólìce, o responsavel sera notìficado a regularìzar a situagào, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

Artigo 52 - O descumprimento desta lei ensejara na multa de 10 a 35 UFM's. 

Artigo 6° - O disposto nesta Lei sera regulamentado por Decreto Executivo, dentro 

de 90 dìas, após sua publicagào. 

Artigo 7 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagào. 

JUSTIFICATIVA 

Recentemente a tragédia da Boate Kiss, no Municipio de Santa Maria, Rio Grande 

do Sul, que causou a morte de centenas de jovens por falta de urna legislagào mais eficaz, 

chamou a atenpào de toda sociedade brasileira. 

Reconhecendo a necessidade, e após estudos sobre as disposigóes normativas 

existentes em nosso ordenamento jurídico constatamos que o Projeto em questo é mais do 

que pertinente, pelos motivos que seguem. 

A Constituigào Federal de 1988 diz que é direito e responsabilidade de todos, a 

preservagào da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do património, diz também em 

seu Art. 23 inciso V, que proporcionar os meios de acesso à cultura é de competéncia comum 

da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Isso nos remete ao fato, no 

apenas da importància de proporcionar os meios de acesso a cultura, mas também de 

assegurar preventivamente e corretivamente, como serào apresentados esses meios. 

Hoje o rol dos requisitos exigidos para expedir Alvara de Funcionamento, no 

prevé a apresentagào de seguro de responsabilidade civil, questo que nos mostra 

extremamente importante. 

A compet'ència constitucional para legislar sobre a matéria seguro, é privativa da 

Uniào, o que no exclui a possibilidade deste Projeto de Lei exigir este seguro como pré 
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requisito para a expedigào de Alvad de Autorizagào dos estabelecimentos para a realizagào de 

eventos, por se tratar de procedimento, aplica0o e no regulamentagào sobre seguro. 

Assim sendo, ante a motivagào exposta, pedimos o voto favodvel dos Nobres 

Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 383/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio 
em edificações e as incorporações imobiliárias; art. 13; 

- Decreto-Lei Federal n° 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros, e dá 
outras providências; art. 20; 

- Decreto Federal n° 61.867, de 11 de dezembro de 1967, que regulamenta os seguros 
obrigatórios previstos no art. 20 do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, e 
dá outras providências; arts. 18 e 23; 

••• 

- Lei Federal n°10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; arts. 757 
e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 11.785/95, 
13.537/03, 14.028/05 e 14.714/08; 

1110 	- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; itens 16.4 e 16.6; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0383-15 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986 e 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 23 de setembro de 2015. 

Marcel a Falb Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

(Vide Decreto n° 55.815, de 1965)  
(Vide arts 1331 a 1358 da Lei n° 10.406, de 
10.1.2002)  
(Vide Lei n° 12.973, de 2014)  

Menáaqem de veto 

st4 
Texto dompilado 

Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DO CONDOMINIO 

;Art. 1° As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a 
forma:; de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-residenciais, poderão ser 
alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e constituirá, cada unidade, propriedade 
autônoma sujeita às limitações desta Lei. 

§ 1° Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética, para efeitos de 
identificação e discriminação. 

§ 2° A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e coisas comuns, 
expressa sob forma decimal ou ordinária 

Art. 2° Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de passagem 
comum, será sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que seja o número de suas 
peças_e sua destinação, inclusive (VETADO)  edifício-garagem, com ressalva das restrições que se lhe 
imponham. 

§'-1° O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas edificações ou 
• conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva, com ressalva das restrições 

que ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais adequados, e será vinculada à unidade 
habitacional a que corresponder, no caso de não lhe ser atribuída fração ideal específica de terreno. 
(Incluído pela Lei n°4.864. de 29.11.1965)  

§ 2° O direito de que trata o § 1° dêste artigo poderá ser transferido a outro condômino, 
independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua transferência a pessoas 
estranhas ao condomínio. (Incluído pela Lei n°4.864, de 29.11.1965)  

.§ 3° Nos edifícios-garagem, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno específicas. (Incluído 
pela Lei n° 4.864,de 29.11.1965)  

Art. 3° O terreno em que se levantam a edificação ou o conjunto de edificações e suas instalações, 
bem como as fundações, paredes externas, o teto, as áreas internas de ventilação, e tudo o mais que 
sirva a qualquer dependência de uso comum dos proprietários ou titulares de direito à aquisição de 
unidades ou ocupantes, constituirão condomínio de todos, e serão insuscetíveis de divisão, ou de 
alienação destacada da respectiva unidade. Serão, também, insuscetíveis de utilização exclusiva por 
qualquer condômino (VETADO). 

Art. 4° A alienação de cada unidade, a transferência de direitos pertinentes à sua aquisição e a 
constituição de direitos reais sôbre ela independerão do consentimento dos condôminos, (VETADO). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4591.htm 	 15/10/2015 
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Parágrafo único - A alienação ou transferência de direitos de que trata este artigo dependerá de prova 
de quitação das obrigações do alienante para com o respectivo condomínio. (Redação dada pela Lei n° 
7.182, de 27.3.1984) (Vide Lei n°7.433, de 1985)  

Art. 50  O condomínio por meação de parede, soalhos, e tetos das unidades isoladas, regular-se-á 
pelo disposto no Código Civil, no que lhe fôr aplicável. 

Art. 6° Sem prejuízo do disposto nesta Lei, regular-se-á pelas disposições de direito comum o 
condomínio por quota ideal de mais de uma pessoa sôbre a mesma unidade autônoma. 

Art. 70  O condomínio por unidades autônomas instituir-se-á por ato entre vivos ou por testamento, 
com inscrição obrigatória no Registro de Imóvel, dêle constando; a individualização de cada unidade, sua 
identificação e discriminação, bem como a fração ideal sôbre o terreno e partes comuns, atribuída a cada 
unidade, dispensando-se a descrição interna da unidade. 

Art. 8° Quando, em terreno onde não houver edificação, o proprietário, o promitente comprador, o 
cessionário dêste ou o promitente cessionário sôbre êle desejar erigir mais de uma edificação, observar-
se-á também o seguinte: 

a) em relação às unidades autônomas que se constituírem em casas térreas ou assobradadas, será 
discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação e também aquela eventualmente reservada como 
de utilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, bem assim a fração ideal do todo do terreno e 
de partes comuns, que corresponderá às unidades; 

b) em relação às unidades autônomas que constituírem edifícios de dois ou mais pavimentos, será 
discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação, aquela que eventualmente fôr reservada como 
de utilização exclusiva, correspondente às unidades do edifício, e ainda a fração ideal do todo do terreno e 
de partes comuns, que corresponderá a cada uma das unidades; 

c) serão discriminadas as partes do total do terreno que poderão ser utilizadas em comum pelos 
titulares de direito sôbre os vários tipos de unidades autônomas; 

d) serão discriminadas as áreas que se constituírem em passagem comum para as vias públicas ou 
para as unidades entre si. 

Capítulo II 

Da Convenção de Condomínio 

Art. 9° Os proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários dos 
direitos pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edificações a serem construídas, em 
construção ou já construídas, elaborarão, por escrito, a Convenção de condomínio, e deverão, também, 
por contrato ou por deliberação em assembléia, aprovar o Regimento Interno da edificação ou conjunto de 
edificações. 

§ 1° Far-se-á o registro da Convenção no Registro de Imóveis, bem como a averbação das suas 
eventuais alterações. 

§ 2° Considera-se aprovada, e obrigatória para os proprietários de unidades, promitentes 
compradores, cessionários e promitentes cessionários, atuais e futuros, como para qualquer ocupante, a 
Convenção que reúna as assinaturas de titulares de direitos que representem, no mínimo, 2/3 das frações 
ideais que compõem o condomínio. 

§ 3° Além de outras normas aprovadas pelos interessados, a Convenção deverá conter: 

a) a discriminação das partes de propriedade exclusiva, e as de condomínio, com especificações das 
diferentes áreas; 

b) o destino das diferentes partes; 

c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4591.htm 	 15/10/2015 
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d) encargos, forma e proporção das contribuições dos condôminos para as despeàási de düsteio e 

para as extraordinárias; 

e) o modo de escolher o síndico e o Conselho Consultivo; 

f) as atribuições do síndico, além das legais; 

g) a definição da natureza gratuita ou remunerada de suas funções; 

h) o modo e o prazo de convocação das assembléias gerais dos condôminos; 

i) o quorum para os diversos tipos de votações; 

j) a forma de contribuição para constituição de fundo de reserva; 

I) a forma e o quorum para as alterações de convenção; 

m) a forma e o quorum para a aprovarão do Regimento Interno quando não incluídos na própria 
Convenção. 

§ 40  No caso de conjunto de edificações, a que se refere o art. 8°, a convenção de condomínio fixará 
os direitos e as relações de propriedade entre os condôminos das várias edificações, podendo estipular 

• 
formas pelas quais se possam desmembrar e alienar porções do terreno, inclusive as edificadas. (Incluído 
pela Lei n° 4.864, de 29.11.1965)  

Art. 10. É defeso a qualquer condômino: 

I - alterar a forma externa da fachada; 

II - decorar as partes e esquadriais externas com tonalidades ou côres diversas das empregadas no 
conjunto da edificação; 

III - destinar a unidade a utilização diversa de finalidade do prédio, ou usá-la de forma nociva ou 
perigosa ao sossêgo, à salubridade e à segurança dos demais condôminos; 

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 

§ 1° O transgressor ficará sujeito ao pagamento de multa prevista na convenção ou no regulamento 
do condomínio, além de ser compelido a desfazer a obra ou abster-se da prática do ato, cabendo, ao 
síndico, com autorização judicial, mandar desmanchá-la, à custa do transgressor, se êste não a desfizer 
no prazo que lhe fôr estipulado. 

§ 2° O proprietário ou titular de direito à aquisição de unidade poderá fazer obra que (VETADO)  ou 
• modifique sua fachada, se obtiver a aquiescência da unanimidade dos condôminos 

Art. 11. Para efeitos tributários, cada unidade autônoma será tratada como prédio isolado, 
contribuindo o respectivo condômino, diretamente, com as importâncias relativas aos impostos e taxas 
federais, estaduais e municipais, na forma dos respectivos lançamentos. 

CAPÍTULO III 

Das Despesas do Condomínio 

Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos 
na Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio. 

§ 1° Salvo disposição em contrário na Convenção, a fixação da quota no rateio corresponderá à 
fração ideal de terreno de cada unidade. 

§ 2° Cabe ao síndico arrecadar as contribuições competindo-lhe promover, por via executiva, a 
cobrança judicial das quotas atrasadas. 

§ 30  O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo fixado na Convenção fica sujeito ao 
juro moratório de 1% ao mês, e multa de até 20% sôbre o débito, que será atualizado, se o estipular a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4591.htm 	 15/10/2015 



rolha 
Proc. N 

30 L4591 

Alessandra abaki 
Convenção, com a aplicação dos índices de correção monetária levantados pelo Od1lse1Mo 1 Nãcional de 
Economia, no caso da mora por período igual ou superior a seis meses. 

§ 4° As obras que interessarem à estrutura integral da edificação ou conjunto de edificações, ou ao 
serviço comum, serão feitas com o concurso pecuniário de todos os proprietários ou titulares de direito à 
aquisição de unidades, mediante orçamento prévio aprovado em assembléia-geral, podendo incumbir-se 
de sua execução o síndico, ou outra pessoa, com aprovação da assembléia. 

§ 5° A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos, em caso algum valerá como escusa para 
exonerá-lo de seus encargos. 

Capítulo IV 

Do Seguro,do Incêndio, da Demolição e da Reconstrução Obrigatória 

Art. 13. Proceder-se-á ao seguro da edificação ou do conjunto de edificações, neste caso, 
discriminadamente, abrangendo tôdas as unidades autônomas e partes comuns, contra incêndio ou outro 
sinistro que cause destruição no todo ou em parte, computando-se o prêmio nas despesas ordinárias do 
condomínio. 

Parágrafo único. O seguro de que trata êste artigo será obrigatóriamente feito dentro de 120 dias, 

11111 contados da data da concessão do "habite-se", sob pena de ficar o condomínio sujeito à multa mensal 
equivalente a 1/12 do impôsto predial, cobrável executivamente pela Municipalidade. 

Art. 14. Na ocorrência de sinistro total, ou que destrua mais de dois terços de uma edificação, seus 
condôminos reunir-se-ão em assembléia especial, e deliberarão sôbre a sua reconstrução ou venda do 
terreno e materiais, por quorum mínimo de votos que representem metade, mais uma das frações ideais 
do respectivo terreno. 

§ 1° Rejeitada a proposta de reconstrução, a mesma assembléia, ou outra para êste fim convocada, 
decidirá, pelo mesmo quorum, do destino a ser dado ao terreno, e aprovará a partilha do valor do seguro 
entre os condôminos, sem prejuízo do que receber cada um pelo seguro facultativo de sua unidade. 

§ 2° Aprovada, a reconstrução será feita, guardados, obrigatóriamente, o mesmo destino, a mesma 
forma externa e a mesma disposição interna. 

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, a minoria não poderá ser obrigada a contribuir para a 
reedificação, caso em que a maioria poderá adquirir as partes dos dissidentes, mediante avaliação judicial, 
feita em vistoria. 

Art. 15. Na hipótese de que trata o § 3 0  do artigo antecedente, à maioria poderão ser adjudicadas, por 
sentença, as frações ideais da minoria. 

§ 1° Como condição para o exercício da ação prevista neste artigo, com a inicial, a maioria oferecerá 
e depositará, à disposição do Juízo, as importâncias arbitradas na vistoria para avaliação, prevalecendo as 
de eventual desempatador. 

§ 2° Feito o depósito de que trata o parágrafo anterior, o Juiz, liminarmente, poderá autorizar a 
adjudicação à maioria, e a minoria poderá levantar as importâncias depositadas; o Oficial de Registro de 
Imóveis, nestes casos, fará constar do registro que a adjudicação foi resultante de medida liminar. 

§ 3° Feito o depósito, será expedido o mandado de citação, com o prazo de dez dias para a 
contestação, VETADO.  

§ 4° Se não contestado, o Juiz, imediatamente, julgará o pedido. 

§ 50  Se contestado o pedido, seguirá o processo o rito ordinário. 

§ 6° Se a sentença fixar valor superior ao da avaliação feita na vistoria, o condomínio em execução 
restituirá à minoria a respectiva diferença, acrescida de juros de mora à prazo de 1% ao mês, desde a 
data da concessão de eventual liminar, ou pagará o total devido, com os juros da mora a conter da 
citação. 

§ 7° Transitada em julgado a sentença, servirá ela de título definitivo para a maioria, que deverá 
registrá-la no Registro de Imóveis. 
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§ 8° A maioria poderá pagar e cobrar da minoria, em execução de senteinp, eppar,gos riscais 

necessários à adjudicação definitiva a cujo pagamento se recusar a minoria. 

Art. 16. Em caso de sinistro que destrua menos de dois têrços da edificação, o síndico promoverá o 
recebimento do seguro e a reconstrução ou os reparos nas partes danificadas. 

Art. 17. Os condôminos que representem, pelo menos 2/3 (dois terços) do total de unidades isoladas 
e frações ideais correspondentes a 80% (oitenta por cento) do terreno e coisas comuns poderão decidir 
sobre a demolição e reconstrução do prédio, ou sua alienação, por motivos urbanísticos ou arquitetônicos, 
ou, ainda, no caso de condenação do edifício pela autoridade pública, em razão de sua insegurança ou 
insalubridade. (Redação dada pela Lei n°6.709, de 31.10.1979)  

§ 1° A minoria não fica obrigada a contribuir para as obras, mas assegura-se à maioria o direito de 
adquirir as partes dos dissidentes, mediante avaliação judicial, aplicando-se o processo previsto no art. 15. 
(Redação dada pela Lei n°6.709, de 31.10.1979)  

§ 2° Ocorrendo desgaste, pela ação do tempo, das unidades habitacionais de uma edificação, que 
deprecie seu valor unitário em relação ao valor global do terreno onde se acha construída, os condôminos, 
pelo quorum mínimo de votos que representem 2/3 (dois terços) das unidades isoladas e frações ideais 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do terreno e coisas comuns, poderão decidir por sua alienação 
total, procedendo-se em relação à minoria na forma estabelecida no art. 15, e seus parágrafos, desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n°6.709, de 31.10.1979)  

§ 3° Decidida por maioria a alienação do prédio, o valor atribuído à quota dos condôminos vencidos 
será correspondente ao preço efetivo, e, no mínimo, à avaliação prevista no § 2° ou, a critério desses, a 
imóvel localizado em área próxima ou adjacente com a mesma área útil de construção. (Redação dada 
pela Lei n°6.709, de 31.10.1979)  

Art. 18. A aquisição parcial de uma edificação, ou de um conjunto de edificações, ainda que por fôrça 
de desapropriação, importará no ingresso do adquirente no condomínio, ficando sujeito às disposições 
desta lei, bem assim às da convenção do condomínio e do regulamento interno. (Redação dada pela 
Decreto-Lei n°981, de 21.10.1969)  

Capítulo V 

Utilização da Edificação ou do Conjunto de Edificações 

Art. 19. Cada condômino tem o direito de usar e fruir, com exclusividade, de sua unidade autônoma, 
segundo suas conveniências e interêsses, condicionados, umas e outros às normas de boa vizinhança, e 
poderá usar as partes e coisas comuns de maneira a não causar dano ou incômodo aos demais 
condôminos ou moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos. 

Parágrafo único. (VETADO).  

Art. 20. Aplicam-se ao ocupante do imóvel, a qualquer título, tôdas as obrigações referentes ao uso, 
fruição e destino da unidade. 
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Art. 21. A violação de qualquer dos deveres estipulados na Convenção sujeita o lika& à multa 
fixada na própria Convenção ou no Regimento Interno, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
que, no caso, couber. 

Parágrafo único. Compete ao síndico a iniciativa do processo e a cobrança da multa, por via 
executiva, em benefício do condomínio, e, em caso de omitir-se êle, a qualquer condômino. 

Capítulo VI 

Da Administração do Condomínio 

Art. 22. Será eleito, na forma prevista pela Convenção, um síndico do condomínio, cujo mandato não 
poderá exceder de 2 anos, permitida a reeleição. 

§ 1° Compete ao síndico: 

a) representar ativa e passivamente, o condomínio, em juízo ou fora dêle, e praticar os atos de 
defesa dos interêsses comuns, nos limites das atribuições conferidas por esta Lei ou pela Convenção; 

b) exercer a administração interna da edificação ou do conjunto de edificações, no que respeita à sua 
vigência, moralidade e segurança, bem como aos serviços que interessam a todos os moradores; 

c) praticar os atos que lhe atribuírem as leis a Convenção e o Regimento Interno; 

d) impor as multas estabelecidas na Lei, na Convenção ou no Regimento Interno; 

e) cumprir e fazer cumprir a Convenção e o Regimento Interno, bem como executar e fazer executar 
as deliberações da assembléia; 

f) prestar contas à assembléia dos condôminos. 

g) manter guardada durante o prazo de cinco anos para eventuais necessidade de verificação 
contábil, toda a documentação relativa ao condomínio. (Alínea incluída pela Lei n° 6.434, de 15.7.1977)  

§ 2° As funções administrativas podem ser delegadas a pessoas de confiança do síndico, e sob a sua 
inteira responsabilidade, mediante aprovação da assembléia geral dos condôminos. 

§ 30  A Convenção poderá estipular que dos atos do síndico caiba recurso para a assembléia, 
convocada pelo interessado. 

§ 4° Ao síndico, que poderá ser condômino ou pessoa física ou jurídica estranha ao condomínio, será 
fixada a remuneração pela mesma assembléia que o eleger, salvo se a Convenção dispuser 

• diferentemente. 

§ 5° O síndico poderá ser destituído, pela forma e sob as condições previstas na Convenção, ou, no 
silêncio desta pelo voto de dois têrços dos condôminos, presentes, em assembléia-geral especialmente 
convocada. 

§ 6° A Convenção poderá prever a eleição de subsíndicos, definindo-lhes atribuições e fixando-lhes o 
mandato, que não poderá exceder de 2 anos, permitida a reeleição. 

Art. 23. Será eleito, na forma prevista na Convenção, um Conselho Consultivo, constituído de três 
condôminos, com mandatos que não poderão exceder de 2 anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo único. Funcionará o Conselho como órgão consultivo do síndico, para assessorá-lo na 
solução dos problemas que digam respeito ao condomínio, podendo a Convenção definir suas atribuições 
específicas. 

Capítulo VII 

Da Assembléia Geral 

Art. 24. Haverá, anualmente, uma assembléia geral ordinária dos condôminos, convocada pelo 
síndico na forma prevista na Convenção, à qual compete, além das demais matérias inscritas na ordem do 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966. 

Texto compilado  
Regulamento  
(Vide Lei n° 6.704, de 1979)  
(Vide Decreto-Lei n° 2.420, de 1988) 

Dispõe sôbre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e 
resseguros e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 2° do Ato 
Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966, 

DECRETA: 

CAPITULO I 
Introdução 

• Art 1° Tôdas as operações de seguros privados realizados no País ficarão subordinadas às 
disposições do presente Decreto-lei. 

Art 2° O contrôle do Estado se exercerá pelos órgãos instituídos neste Decreto-lei, no interêsse dos 
segurados e beneficiários dos contratos de seguro. 

Art 3° Consideram-se operações de seguros privados os seguros de coisas, pessoas, bens, 
responsabilidades, obrigações, direitos e garantias. 

Parágrafo único. Ficam excluídos das disposições dêste Decreto-lei os seguros do âmbito da 
Previdência Social, regidos pela legislação especial pertinente. 

Art 4° Integra-se nas operações de seguros privados o sistema de cosseguro, resseguro e 
retrocessão, por forma a pulverizar os riscos e fortalecer as relações econômicas do mercado. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos estabelecimentos autorizados a operar em resseguro e retrocessão, 
no que couber, as regras estabelecidas para as sociedades seguradoras. (Incluído pela Lei n° 9.932, de 
1999) 

Art 5° A política de seguros privados objetivará: 

I - Promover a expansão do mercado de seguros e propiciar condições operacionais necessárias 
para sua integração no processo econômico e social do País; 

II - Evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do intercâmbio, de negócios 
com o exterior; 

III - Firmar o princípio da reciprocidade em operações de seguro, condicionando a autorização para 
o funcionamento de emprêsas e firmas estrangeiras a igualdade de condições no país de origem; 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 296, de 1967)  

IV - Promover o aperfeiçoamento das Sociedades Seguradoras; 

V - Preservar a liquidez e a solvência das Sociedades Seguradoras; 

VI - Coordenar a política de seguros com a política de investimentos do Govêrno Federal, 
observados os critérios estabelecidos para as políticas monetária, creditícia e fiscal. 
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(Redação dada pela Lei n° 9.932, de 1999) (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  
(Incluído pela Lei n° 

9.932, de 1999) (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

CAPITULO II 
Do Sistema Nacional De Seguros Privados 

Art 7° Compete privativamente ao Govêrno Federal formular a política de seguros privados, legislar 
sôbre suas normas gerais e fiscalizar as operações no mercado nacional; (Redação dada pelo Decreto-lei  
n°296, de 1967)  

Art 8° Fica instituído o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulado pelo presente Decreto-lei e 
constituído: 

a) do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP; 

b) da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; 

• ? 	__ _ e_  

c) dos resseguradores; (Redação dada pela Lei Complementar n° 126, de 2007) 

d) das Sociedades autorizadas a operar em seguros privados; 

e) dos corretores habilitados. 

CAPÍTULO III 
Disposições Especiais Aplicáveis ao Sistema 

Art 9° Os seguros serão contratados mediante propostas assinadas pelo segurado, seu 
representante legal ou por corretor habilitado, com emissão das respectivas apólices, ressalvado o 
disposto no artigo seguinte. 

Art 10. É autorizada a contratação de seguros por simples emissão de bilhete de seguro, mediante 
solicitação verbal do interessado. 

§ 1° O CNSP regulamentará os casos previstos neste artigo, padronizando as cláusulas e os 
impressos necessários. 

§ 2° Não se aplicam a tais seguros as disposições do artigo 1.433 do Código Civil. 

Art 11. Quando o seguro fôr contratado na forma estabelecida no artigo anterior, a boa fé da 
Sociedade Seguradora, em sua aceitação, constitui presunção " juris tantum ". 

§ 10 Sobrevindo o sinistro, a prova da ocorrência do risco coberto pelo seguro e a justificação de seu 
valor competirão ao segurado ou beneficiário. 

§ 2° Será lícito à Sociedade Seguradora argüir a existência de circunstância relativa ao objeto ou 
interêsse segurado cujo conhecimento prévio influiria na sua aceitação ou na taxa de seguro, para 
exonerar-se da responsabilidade assumida, até no caso de sinistro. Nessa hipótese, competirá ao 
segurado ou beneficiário provar que a Sociedade Seguradora teve ciência prévia da circunstância argüida. 

§ 3° A violação ou inobservância, pelo segurado, seu preposto ou beneficiário, de qualquer das 
condições estabelecidas para a contratação de seguros na forma do disposto no artigo 10 exonera a 
Sociedade Seguradora da responsabilidade assumida. (Redação dada pelo Decreto-lei n°296, de 1967)  
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Art 12. A obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia previsto na apólice 
ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro até o pagamento do prêmio e demais 
encargos. 

Parágrafo único. Qualquer indenização decorrente do contrato de seguros dependerá de prova de 
pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro. 

Art 13. As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral dos contratos de 
seguro ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além das situações previstas em Lei. 

Art 14. Fica autorizada a contratação de seguros com a cláusula de correção monetária para capitais 
e valõres, observadas equivalência atuarial dos compromissos futuros assumidos pelas partes 
contratantes, na forma das instruções do Conselho Nacional de Seguros Privados. 

9.932, de 1999)  (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007) 

pela Lei n° 9.932. de 1999)  (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007) 

Art 16. É criado o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, com a finalidade de garantir a estabilidade 
dessas operações e atender à cobertura suplementar dos riscos de catástrofe. (Vide Lei complementar n° 
137, de 2010) (Vide Lei complementar n° 137, de 2010)  
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estabelecido pelo 

Parágrafo único. (VETADO). (Redação dada pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

Art 17. O Fundo de Estabilidade do Seguro Rural será constituído: (Vide Lei complementar n° 137,  
de 2010) (Vide Lei complementar n° 137, de 2010)  

a) dos excedentes do máxiino admissivel tècnicamente como lucro nas operações de seguros de 
crédito rural, seus resseguros e suas retrocessões, segundo os limites fixados pelo CNSP; 

b) dos recurcos previstos no artigo 28 dêste decreto lei; 

b) dos recursos previstos no artigo 23, parágrafo 3 0, dêste Decreto-lei; (Redação dada pelo Decreto-
lei n°296, de 1967)  

• CC CZ -:• Z C :- :C Z 	••:C-• :C. 

c) por dotações orçamentárias anuais, durante dez anos, a partir do presente Decreto-lei ou 
mediante o crédito especial necessário para cobrir a deficiência operacional do exercício anterior. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 296, de 1967)  
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contratos de financiamento e de seguro rural concomitante e automàticamente.  (Revogado pela Lei 
Complementar n° 126, de 2007)  

§ 1° O seguro obedecerá às normas e limites fixadoc-pele-GNsendo obrigatório o financiamento 
des-pr-êmies-pelas-i4stituiçõos de que trata õsto artigo.  (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 
2007) 

§ 20 O seguro obrigatório ficará limitado ao valor do financiamento, sendo constituída a instituição . 
(Revogado pela Lei Complementar n° • -•--C e - .. C••C C Z•: 

126, de 2007) 
C• .C. :•- - C: -:- 	:C C 
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§ 4° É vedada a realização de mais de um seguro cobrindo o mesmo objeto et.~4 .4PcIlt`tiue 
qualquer dêles seja contratado mediante a emissão de simples certificado, salvo nos caso .s de seguros de 
pessoas. 
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Art 19. As operações de Seguro Rural gozam de isenção tributária irrestrita, de cfàãis4t1et3tepostos 

ou tributos federais. (Vide Lei complementar n° 137, de 2010)  

Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de: (Regulamento)  

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais; 

b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo; (Redação dada pela 
Lei n°8.374, de 1991)  

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a pessoas ou coisas; 

d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de instituições financeiras pública; 

: 	2.. 	• - C.C. --••C 	••:'• C. C-- 22 C--2:- CC. •-t.  ?.0 -2C. 	• 

Medida Provisória n°2.221, de 2001) 

e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de imóveis 

f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive obrigação imobiliária; 

g) edifícios divididos em unidades autônomas; 

h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País ou nêle 
transportados; 

i)-Gr-éd.ite-rwali. (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

_ :C C _ 	CC.•_ --C. C__•CC -C•-:C CC CC. 	 -.C:- 

j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o Conselho Nacional do 
Comércio Exterior (CONCEX); (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 826, de 1969)  

I) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e por embarcações, ou por 
sua carga, a pessoas transportadas ou não; (Redação dada pela Lei n°8.374, de 1991)  

m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e lacustres, por danos à 
carga transportada. (Incluída pela Lei n°8.374, de 1991)  

Parágrafo único. Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea "h" deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 10.190, de 2001)  

Art 21. Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se ao segurado para 
os eleitos de contratação e manutenção do seguro. 

§ 1° Para os efeitos dêste decreto-lei, estipulante é a pessoa que contrata seguro por conta de 
terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário. 

§ 2° Nos seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados. 

§ 3° O CNSP estabelecerá os direitos e obrigações do estipulante, quando fôr o caso, na 
regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro. 

§ 40  O não recolhimento dos prêmios recebidos de segurados, nos prazos devidos, sujeita o 
estipulante à multa, imposta pela SUSEP, de importância igual ao dôbro do valor dos prêmios por êle 
retidos, sem prejuízo da ação penal que couber. (Incluído pela Lei n° 5.627, de 1970)  

, (Revogada pela 
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Art 22. As instituições financeiras públicas não poderão realizar operações ativas de crédito com as 
pessoas jurídicas e firmas individuais que não tenham em dia os seguros obrigatórios por lei, salvo 
mediante aplicação da parcela do crédito, que fôr concedido, no pagamento dos prêmios em atraso. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 296, de 1967)  

Parágrafo único. Para participar de concorrências abertas pelo Poder Público, é indispensável 
comprovar o pagamento dos prêmios dos seguros legalmente obrigatórios.' 

C:•• ...!..•••C C- C: Ct . - C: 	Z ..: C- C .: C- 	- .c CC.= -- C.: - CC. C C- 

(Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 
2007)  

§ 1° Nos casos de seguros não tarifadas, a escolha da Sociedade Seguradora será feita por 
GORGE~FIGia-R41914e,a(Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

fessegy-r-e-que-sompaptar-em,(Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007) 

Rural- (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007) 

Art 24. Poderão operar em seguros privados apenas Sociedades Anônimas ou Cooperativas, 
devidamente autorizadas. 

Parágrafo único. As Sociedades Cooperativas operarão únicamente em seguros agrícolas, de saúde 
e de acidentes do trabalho. 

Art 25. As ações das Sociedades Seguradoras serão sempre nominativas. 

Art. 26. As sociedades seguradoras não poderão requerer concordata e não estão sujeitas à 
falência, salvo, neste último caso, se decretada a liquidação extrajudicial, o ativo não for suficiente para o 
pagamento de pelo menos a metade dos credores quirografários, ou quando houver fundados indícios da 

• ocorrência de crime falimentar. (Redação dada pela Lei n° 10.190, de 2001)  

Art 27. Serão processadas pela forma executiva as ações de cobrança dos prêmios dos contratos de 
seguro. 

Art 28. A partir da vigência dêste Decreto-Lei, a aplicação das reservas técnicas das Sociedades 
Seguradoras será feita conforme as diretrizes do Conselho Monetário Nacional. 

Art 29. Os investimentos compulsórios das Sociedades Seguradoras obedecerão a critérios que 
garantam remuneração adequada, segurança e liquidez. 

Parágrafo único. Nos casos de seguros contratados com a cláusula de correção monetária é 
obrigatório o investimento das respectivas reservas nas condições estabelecidas neste artigo. 

Art 30. As Sociedades Seguradoras não poderão conceder aos segurados comissões ou 
bonificações de qualquer espécie, nem vantagens especiais que importem dispensa ou redução de 
prêmio. 

Art 31. É assegurada ampla defesa em qualquer proceseo inetaurado por infração—as—pç-ase-Me 
e__ .e.. .ce. - . 	e 2 . -- 	 - e 
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Art 31. É assegurada ampla defesa em qualquer processo instaurado por infrãção "aoljiresente 

Decreto-Lei, sendo nulas as decisões proferidas com inobservância dêste preceito. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 296, de 1967)  

CAPÍTULO IV 
Do Conselho Nacional de Seguros Privados 

_ 	e _c•-: 	c•_ e:. 	e_ " 	 _e e__ 	: e. 

Art 32. É criado o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, ao qual compete privativamente: 
(Redação dada pelo Decreto-lei n°296, de 1967)  

I - Fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados; 

II - Regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades 
subordinadas a êste Decreto-Lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

III - Estipular índices e demais condições técnicas sôbre tarifas, investimentos e outras relações 
patrimoniais a serem observadas pelas Sociedades Seguradoras; 

IV - Fixar as características gerais dos contratos de seguros; 

V - Fixar normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas Sociedades 
111 	Seguradoras; 

VI - delimitar o capital das sociedades seguradoras e dos resseguradores; (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 126, de 2007)  

VII - Estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro; 

  

--C C- C.-•CC -: C 

 

: C C• •?. 	••: •C 	 --C C 	- CC- •:CC- C_ C: C ••: --CC 

 

  

2007) 
VIII - disciplinar as operações de co-seguro; (Redação dada pela Lei Complementar n° 126, de 

hei:,(Revoqado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

X - Aplicar às Sociedades Seguradoras estrangeiras autorizadas a funcionar no País as mesmas 
vedações ou restrições equivalentes às que vigorarem nos países da matriz, em relação às Sociedades 
Seguradoras brasileiras ali instaladas ou que nêles desejem estabelecer-se; 

XI - Prescrever os critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, com fixação dos limites 
legais e técnicos das operações de seguro; 

XII - Disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor; 

XIII Corrigir os valores monetários expressos nêste Decreto lei, de acôrdo com os índices do 
gensel-he-NaGienal-de-E-Gessfnia; (Revogado pela Lei Complementar n° 126, de 2007)  

XIV - Decidir sôbre sua própria organização, elaborando o respectivo Regimento Interno; 

XV - Regular a organização, a composição e o funcionamento de suas Comissões Consultivas; 

XVI - Regular a instalação e o funcionamento das Bolsas de Seguro. 

XVII - fixar as condições de constituição e extinção de entidades autorreguladoras do mercado de 
corretagem, sua forma jurídica, seus órgãos de administração e a forma de preenchimento de cargos 
administrativos; (Incluído pela Lei complementar n° 137, de 2010)  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°  61.867, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1967. 

Regulamenta os seguros obrigatórios previstos no 
artigo 20 do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 
1966, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 83, item II, da 
Constituição e cumprindo o disposto no artigo 144 do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, sôbre 
a regulamentação dos seguros obrigatórios, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Os seguros obrigatórios previstos no artigo 20, do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 
1966, serão realizados com observância do disposto neste Decreto. 

Art. 2° Não poderá ser concedida autorização, licença ou respectiva renovação ou transferência, a 
qualquer título, para o exercício de atividades que estejam sujeitas a seguro obrigatório, sem prova da 
existência dêsse seguro. 

Art. 30  O Banco Nacional de Habitação (BNH) poderá assumir os riscos decorrentes das operações 
do sistema financeiro de habitação, que não encontrem cobertura no mercado nacional, a taxas e 
condições compatíveis com as necessidades desse sistema. 

§ 1° Para êsse fim, o BNH submeterá á aprovação da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) o plano da cobertura pretendida, compreendendo as condições de taxas do seguro e respectiva 
nota técnica, sob fiscalização daquela Superintendência. 

§ 2° A falta da cobertura prevista neste artigo deverá ser declarada pelo Instituto de Resseguros do 
Brasil (IRB), e a incompatibilidade das taxas e condições pelo BNH 

Art. 4° O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) expedirá recomendações especiais sôbre 
a liquidação de sinistros relativos aos seguros obrigatórios. 

CAPITULO II 
Dos seguros obrigatórios de responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de via 

terrestre 

Art. 5° As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, proprietárias de quaisquer 
veículos relacionados nos artigos 52 e 63, da Lei número 5.108, de 21 de setembro de 1966, referente ao 
Código Nacional de Trânsito, ficam obrigadas a segurá-los, quanto à responsabilidade civil decorrente de 
sua existência ou utilização. 

Art. 6° O seguro obrigatório de responsabilidade civil a que se refere o artigo anterior garantirá os 
danos causados pelo veículo e pela carga transportadora a pessoas transportadas ou não, e a bens não 
transportados. 

Art. 7° O seguro de que trata êste Capítulo garantirá, no mínimo: 

I - Por pessoa vitimada, indenização de seis mil cruzeiros novos, no caso de morte; de até seis mil 
cruzeiros novos, no caso de invalidez permanente, e de até seiscentos cruzeiros novos, no caso de 
incapacidade temporária. 
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II - Por danos materiais, indenização de até cinco mil cruzeiros novos, acima Fg - c-bin etüzeiros 

novos, parcela essa que sempre correrá por conta do proprietário do veículo. 

CAPITULO III 
Do seguro obrigatório de responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores hidroviários 

Art. 8° A responsabilidade civil do proprietário ou explorador de veículos automotores hidroviários 
terá condições e limites fixados pelo CNSP. 

Art. 9° A responsabilidade civil do proprietário ou explorador de embarcações de turismo ou recreio 
será segurada, no mínimo, em importância igual ao valor da embarcação. 

CAPITULO IV 
Do seguro obrigatório de responsabilidade civil dos transportadores em geral 

Art. 10. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado que se incumbirem do 
transporte de carga, são obrigadas a contratar seguro de responsabilidade civil em garantia das perdas e 
danos sobrevindos à carga que lhes tenha sido confiada para transporte, contra conhecimento ou nota de 
embarque. 

§ 1° A obrigatoriedade a que se refere este artigo se restringirá aos casos em que os embarques 
• sejam suscetíveis de um mesmo evento, e tenham valor igual ou superior a dez mil cruzeiros novos. 

§ 2° Para apuração dessa importância, serão considerados os valõres constantes das notas fiscais, 
faturas, conhecimentos de embarque ou outros documentos hábeis, para aquele fim, que acompanham as 
mercadorias ou bens. 

§ 3° Os transportadores aéreos obedecerão, no que tange aos valõres segurados ao que 
estabelece o Código Brasileiro do Ar. 

CAPITULO V 
Do seguro obrigatório de responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a 

pessoas ou coisas 

Art. 11. Os construtores de Imóveis em zonas urbanas, são obrigados a contratar seguro de sua 
responsabilidade civil que garanta indenização mínima de vinte mil cruzeiros novos, por evento. 

§ 1° O seguro de que trata este artigo não abrange a responsabilidade a que se refere o artigo 
1.245 do Código Civil. 

§ 2° Os órgãos do poder público federal, estadual e municipal de administração direta ou indireta • estão sujeitos às disposições dêste artigo. 

CAPITULO VI 
Do seguro obrigatório de transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas 

Art. 12. As pessoas jurídicas, de direito público ou privado, são obrigadas a segurar os bens ou 
mercadorias de sua propriedade, contra riscos de fôrça maior e caso fortuito, merendes aos transportes 
ferroviários, rodoviários, aéreos e hidroviários, quando objeto de transporte no território nacional, e de 
valor igual ou superior a cinco mil cruzeiros novos. 

Parágrafo único. Para verificação da importância fixada neste artigo, serão considerados conforme o 
caso: 

a) os valõres escriturados dos bens e mercadorias, limitados ao custo de aquisição, admitindo-se 
depreciação anual de dez por cento, quando os bens forem representados por móveis, utensílios ou 
maquinaria, e não tenham sido objeto de compra e venda; 

b) os valõres constantes de notas fiscais, faturas, conhecimentos de embarque ou outro documento 
hábil que acompanha as mercadorias ou bens. 

Art. 13. São excluídos da obrigatoriedade prevista no artigo anterior os bens e mercadorias objeto 
de viagem internacional. 

D61867 Folha 
Proc. N°. 
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Art. 14. A cobertura mínima para os seguros de transportes hidroviários é a Listrel dei W4faria 

Particular (LAP). 

CAPITULO VII 
De seguro obrigatório de danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais 

e de responsabilidade civil do transportador aeronáutico 

Art. 15. O seguro obrigatório do transportador, proprietário ou explorador de aeronaves, garantirá, 
no mínimo: 

I - Danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais, suas bagagens, acompanhadas ou não 
- nos limites estabelecidos pelo Código Brasileiro do Ar. 

II - Responsabilidade civil extra contratual do proprietário ou explorador de aeronaves - oitocentos 
mil cruzeiros novos, por acidente-aeronave, em se tratando de aeronaves pertencentes a linha regulares 
de navegação aérea e quatrocentos mil cruzeiros novos, por acidente-aeronave, nos demais casos. 

CAPITULO VIII 
Do seguro rural obrigatório 

Art. 16. O seguro rural obrigatório destina-se a ressarcir os danos causados por acidentes, 
fenômenos da natureza, praga ou doenças, a rebanhos, plantações e outros bens ligados á atividade 
ruralista. 

Parágrafo único. São segurados as cooperativas rurais e as pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que explorem atividades agrícolas ou pecuárias. 

Art. 17. O seguro de crédito rural será disciplinado pelo CNSP, nos têrmos da disposição do artigo 
10 do Decreto número 60.459, de 13 de março de 1967. 

CAPITULO IX 
Do seguro obrigatório contra riscos de incêndio de bens pertencentes a pessoas jurídicas 

Art. 18. As pessoas jurídicas, de direito público ou privado, são obrigadas a segurar, contra os riscos 
de incêndio, seus bens móveis e imóveis, situados no país, desde que, localizados, em um mesmo terreno 
ou em terrenos contíguos, tenham, isoladamente ou em conjunto valor igual ou superior a vinte mil 
cruzeiros novos. 

Parágrafo único. Para determinação da importância pela qual deverá ser realizado o seguro, serão 
adotados os valôres de reposição dos bens. 

CAPíTULO X 
Do seguro obrigatório de garantia do cumprimento das obrigações do incorporador 

e construtor de imóveis e de garantia do pagamento à cargo do mutuário 

Art. 19. O seguro obrigatório de garantia do cumprimento das obrigações do incorporado e 
construtor de imóveis, quando responsáveis pela entrega das unidades, será efetuado pelo valor fixado 
contratualmente para a construção. 

Art. 20. O seguro para garantia da obrigação contratual dos adquirentes de imóveis em construção, 
previsto no artigo 20 alínea "f ", do Decreto-lei número 73 de 21 de novembro de 1966, será contratado 
por valor igual ao dessa obrigação. 

Art. 21. o disposto neste capítulo só se aplica a incorporações ou construções de valor não inferior a 
vinte e um mil cruzeiros novos. 

CAPITULO XI 
Do seguro obrigatório de bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de instituições 

financeiras públicas 

Art. 22. O seguro obrigatório de bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de 
instituições financeiras públicas deve ser contratado em montante correspondente ao respectivo valor de 
reposição. 
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Art. 23. O seguro obrigatório garantindo riscos provenientes de danos físicos de causa externa, de 
acôrdo com o artigo 13, do Decreto número 4.591, de 16 de dezembro de 1964, relativos a edifícios 
divididos em unidades autônomas, será contratado pelo valor de reposição. 

CAPITULO XIII 
Do seguro obrigatório de crédito à exportação 

Art. 24. As firmas exportadoras estão obrigadas a efetuar o seguro de crédito à exportação instituído 
pela Lei número 4.678, de 16 de junho de 1965, e regulamentado pelo Decreto número 57.286, de 18 de 
novembro de 1965, sempre que o crédito fôr concedido por instruções financeiras públicas, e desde que 
as condições gerais das operações de seguros administram cobertura para o risco. 

Parágrafo único. O seguro deverá cobrir os "riscos comerciais " e os "riscos políticos e 
extraordinários ", como definidos em lei, regulamento e normas aprovadas pelo CNSP. 

Art. 25. As instituições financeiras públicas e o IRB deverão estabelecer reciprocidade no 
fornecimento de informações cadastrais que tiverem, relativamente aos importadores e exportadores. 

Art. 26. Ficam excluídas da obrigatoriedade do seguro, para os "riscos comerciais ", as operações 
efetuadas: 

I - Com órgãos de administração pública estrangeira ou entidade a eles vinculada ou quando a 
operação fôr realizada com particular que a tiver garantia por um daqueles órgãos ou entidades. 

II - Cem sucursais, filiais ou agencias do exportador, ou com devedores em cujos negócios seja 
aquele interessado, como sócio ou credor. 

Parágrafo único. Para as operações referidas no inciso I dêste artigo, poderá ser concedida 
cobertura conjuntamente com a de "riscos políticos e extraordinários ". 

Art. 27. O recebimento dos prêmios de seguro e o pagamento de sinistros e despesas, quando em 
moeda estrangeira, far-se-ão segundo as diretrizes fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

CAPÍTULO XIV 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 28.Nenhum veículo a que se refere o artigo 5 0  deste Decreto poderá ser licenciado, a partir de 
1° de janeiro de 1968, sem que fique comprovada a efetivação do seguro ali previsto. 

Art. 29. As autoridades políticas prestarão à SUSEP, ao IRB e às sociedades seguradoras, tôda 
colaboração necessária ao levantamento da estatística, registro e apuração de responsabilidade dos 
acidentes que envolvam qualquer veículo a que se refere êste Decreto. 

Art. 30. Para a verificação do cumprimento da obrigatoriedade a que se refere o artigo 23 dêste 
Decreto, as autoridades municipais ou estaduais exigirão que, ao efetuar-se o pagamento do impôsto 
predial, seja feita pelo sindico ou pelo próprio condômino, a prova da realização do seguro. 

Parágrafo único. Dita comprovação poderá ser feita: 

a) pela exibição da respectiva apólice, ou sua cópia devidamente autenticada. 

b) pela entrega de declaração assinada pelo síndico, e da qual constem: número da apólice; nome 
da companhia do seguro; datas de inicio e término do seguro; número e rua em que se situa o edifício; 
valor total do seguro. 

Art. 31. Nenhum veículo de transportador, pessoal física ou jurídica, de direito público ou privado, 
poderá a partir da data fixada pelo CNPS trafegar com bens ou mercadorias sem que fique comprovada a 
efetiva realização dos seguros obrigatórios de responsabilidade civil do transportador. 
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Art. 32. Nenhum veículo, ou qualquer equipamento de transporte, a partir de 1 4d2Weifics 20968; 
poderá transportar pessoas, bens e mercadorias, sem que fique comprovada a efetiva re -ail2aU8 dos 
seguros obrigatórios a, que se referem os capítulos III, IV, VI e VII dêste Decreto. 

Art. 33. Nenhuma operação de crédito rural poderá ser realizada a partir de 1 de março de 1968, 
sem que fique comprovada a efetiva realização do serviço rural. 

Art. 34. As escrituras públicas que versarem sôbre incorporação ou construção de imóveis a que se 
refere o artigo 20, alínea "e ", do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966 não poderão, a partir da 
data fixada pelo CNSP, ser inscrita no Registro Geral de Imóveis, sem que delas conste expressa 
referência à comprovação do respectivo seguro, ou à isenção certificada pela SUSEP, na hipótese de 
inexistência de cobertura, no mercado segurador, declarada pelo IRB. 

Art. 35. Nenhum contrato de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direito 
relativos a imóveis, cujo preço fôr ajustado para pagamento a prazo, mediante financiamento concedido 
por instituições financeiras públicas ou sociedades de crédito imobiliário, poderá, a partir da data fixada 
pelo CNSP, ser registrado no Registro Geral de Imóveis, sem a prova da contratação dos seguros 
previstos no art. 20, alíneas "d " e "f" do Deceto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966. 

Art. 36. Caberá à instituição financeira pública exigir do exportador a comprovação do seguro 
referido no art. 24 e seu parágrafo único, dêste Decreto. 

Art. 37. A obrigatoriedade do seguro estabelecida no capítulo XIII dêste Decreto se iniciará noventa 
dias da data de sua publicação, a partir de quando nenhum contrato de financiamento poderá ser assinado 
pelas entidades financeiras públicas, sem a comprovação da cobertura do seguro ali referido. 

Art. 38. O CNPS expedirá normas disciplinadoras, condições e tarifas dos seguros de que tratam o 
presente Decreto e quaisquer disposições legais sôbre seguros obrigatórios. 

Art. 39. o CNPS reverá, com a periodicidade mínima de dois anos, os limites fixados neste Decreto. 

Art. 40. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 116 e o 
Capítulo III, exceto o artigo 16 e parágrafos, do Decreto n° 60.459, de 13 de março de 1967 e quaisquer 
disposições em contrário. 

Brasília, 7 de dezembro de 1967; 146° da Independência e 79° da República. 

A. COSTA E SILVA 
José Fernandes de Luna 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.12.1967 
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LEI N°  10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

ÍNDICE  
Vigência  
Texto compilado  
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
(Vide Lei n° 12.441, de 2011)  
(Vide art.764§1 da Lei n° 13.105, de 2015)  
(Vigência)  

Institui o Código Civil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

PARTE GERAL 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

Art. 1 2  Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Art. 22  A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. 

Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: (Vide Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)  

I - os menores de dezesseis anos; 	(Vide Lei n° 13.146, de 2015) 	(Vigência)  

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a (I) 	prática desses atos; 	(Vide Lei n° 13.146, de 2015) 	(Vigência)  

III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 	(Vide Lei n° 13.146,  
de 2015) 	(Vigência)  

Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: (Vide Lei n° 13.146,  
de 2015) (Vigência)  

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o 
discernimento reduzido; (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência  

III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; (Vide Lei n° 13.146, de  
2015) (Vigência)  

IV - os pródigos. 

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial. (Vide Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 52  A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil. 
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Art. 751. A coisa, depositada ou guardada nos armazéns do transportador, em virtude de .43w:trato 

de transporte, rege-se, no que couber, pelas disposições relativas a depósito. 

Art. 752. Desembarcadas as mercadorias, o transportador não é obrigado a dar aviso ao 
destinatário, se assim não foi convencionado, dependendo também de ajuste a entrega a domicílio, e 
devem constar do conhecimento de embarque as cláusulas de aviso ou de entrega a domicílio. 

Art. 753. Se o transporte não puder ser feito ou sofrer longa interrupção, o transportador solicitará, 
incontinenti, instruções ao remetente, e zelará pela coisa, por cujo perecimento ou deterioração 
responderá, salvo força maior. 

§ 1 2  Perdurando o impedimento, sem motivo imputável ao transportador e sem manifestação do 
remetente, poderá aquele depositar a coisa em juízo, ou vendê-la, obedecidos os preceitos legais e 
regulamentares, ou os usos locais, depositando o valor. 

§ 22  Se o impedimento for responsabilidade do transportador, este poderá depositar a coisa, por sua 
conta e risco, mas só poderá vendê-la se perecível. 

§ 32  Em ambos os casos, o transportador deve informar o remetente da efetivação do depósito ou 
da venda. 

§ 42  Se o transportador mantiver a coisa depositada em seus próprios armazéns, continuará a 
40 responder pela sua guarda e conservação, sendo-lhe devida, porém, uma remuneração pela custódia, a 

qual poderá ser contratualmente ajustada ou se conformará aos usos adotados em cada sistema de 
transporte. 

Art. 754. As mercadorias devem ser entregues ao destinatário, ou a quem apresentar o 
conhecimento endossado, devendo aquele que as receber conferi-las e apresentar as reclamações que 
tiver, sob pena de decadência dos direitos. 

Parágrafo único. No caso de perda parcial ou de avaria não perceptível à primeira vista, o 
destinatário conserva a sua ação contra o transportador, desde que denuncie o dano em dez dias a contar 
da entrega. 

Art. 755. Havendo dúvida acerca de quem seja o destinatário, o transportador deve depositar a 
mercadoria em juízo, se não lhe for possível obter instruções do remetente; se a demora puder ocasionar 
a deterioração da coisa, o transportador deverá vendê-la, depositando o saldo em juízo. 

Art. 756. No caso de transporte cumulativo, todos os transportadores respondem solidariamente 
pelo dano causado perante o remetente, ressalvada a apuração final da responsabilidade entre eles, de 
modo que o ressarcimento recaia, por inteiro, ou proporcionalmente, naquele ou naqueles em cujo 
percurso houver ocorrido o dano. • 	CAPÍTULO XV 

DO SEGURO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a 
garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados. 

Parágrafo único. Somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador, entidade para tal 
fim legalmente autorizada. 

Art. 758. O contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete do seguro, e, na 
falta deles, por documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio. 

Art. 759. A emissão da apólice deverá ser precedida de proposta escrita com a declaração dos 
elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco. 

Art. 760. A apólice ou o bilhete de seguro serão nominativos, à ordem ou ao portador, e 
mencionarão os riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite da garantia e o prêmio devido, 
e, quando for o caso, o nome do segurado e o do beneficiário. 
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Parágrafo único. No seguro de pessoas, a apólice ou o bilhete não podem ser ao portador. 

Art. 761. Quando o risco for assumido em co-seguro, a apólice indicará o segurador que 
administrará o contrato e representará os demais, para todos os seus efeitos. 

Art. 762. Nulo será o contrato para garantia de risco proveniente de ato doloso do segurado, do 
beneficiário, ou de representante de um ou de outro. 

Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no pagamento do prêmio, 
se ocorrer o sinistro antes de sua purgação. 

Art. 764. Salvo disposição especial, o fato de se não ter verificado o risco, em previsão do qual se 
faz o seguro, não exime o segurado de pagar o prêmio. 

Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do 
contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e 
declarações a ele concernentes. 

Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu representante, fizer declarações inexatas ou omitir 
circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou na taxa do prêmio, perderá o direito à 
garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido. 

Parágrafo único. Se a inexatidão ou omissão nas declarações não resultar de má-fé do segurado, o 
segurador terá direito a resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo após o sinistro, a diferença do prêmio. 

Art. 767. No seguro à conta de outrem, o segurador pode opor ao segurado quaisquer defesas que 
tenha contra o estipulante, por descumprimento das normas de conclusão do contrato, ou de pagamento 
do prêmio. 

Art. 768. O segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do 
contrato. 

Art. 769. O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que saiba, todo incidente 
suscetível de agravar consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o direito à garantia, se 
provar que silenciou de má-fé. 

§ 1 2  O segurador, desde que o faça nos quinze dias seguintes ao recebimento do aviso da 
agravação do risco sem culpa do segurado, poderá dar-lhe ciência, por escrito, de sua decisão de resolver 
o contrato. 

§ 22  A resolução só será eficaz trinta dias após a notificação, devendo ser restituída pelo segurador 
a diferença do prêmio. 

Art. 770. Salvo disposição em contrário, a diminuição do risco no curso do contrato não acarreta a 
redução do prêmio estipulado; mas, se a redução do risco for considerável, o segurado poderá exigir a 
revisão do prêmio, ou a resolução do contrato. 

Art. 771. Sob pena de perder o direito à indenização, o segurado participará o sinistro ao segurador, 
logo que o saiba, e tomará as providências imediatas para minorar-lhe as conseqüências. 

Parágrafo único. Correm à conta do segurador, até o limite fixado no contrato, as despesas de 
salvamento conseqüente ao sinistro. 

Art. 772. A mora do segurador em pagar o sinistro obriga à atualização monetária da indenização 
devida segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, sem prejuízo dos juros moratórios. 

Art. 773. O segurador que, ao tempo do contrato, sabe estar passado o risco de que o segurado se 
pretende cobrir, e, não obstante, expede a apólice, pagará em dobro o prêmio estipulado. 

Art. 774. A recondução tácita do contrato pelo mesmo prazo, mediante expressa cláusula contratual, 
não poderá operar mais de uma vez. 

Art. 775. Os agentes autorizados do segurador presumem-se seus representantes para todos os 
atos relativos aos contratos que agenciarem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/2002/L10406.htm 	 15/10/2015 



L10406 -cdhaPág 
Proc. N°. 

ina 6 ,24 - 197 

Art. 776. O segurador é obrigado a pagar em dinheiro o prejuízo resultante do risffi 
se convencionada a reposição da coisa. 

Art. 777. O disposto no presente Capítulo aplica-se, no que couber, aos seguros regidos por leis 
próprias. 

Seção II 
Do Seguro de Dano 

Art. 778. Nos seguros de dano, a garantia prometida não pode ultrapassar o valor do interesse 
segurado no momento da conclusão do contrato, sob pena do disposto no art. 766,  e sem prejuízo da 
ação penal que no caso couber. 

Art. 779. O risco do seguro compreenderá todos os prejuízos resultantes ou conseqüentes, como 
sejam os estragos ocasionados para evitar o sinistro, minorar o dano, ou salvar a coisa. 

Art. 780. A vigência da garantia, no seguro de coisas transportadas, começa no momento em que 
são pelo transportador recebidas, e cessa com a sua entrega ao destinatário. 

Art. 781. A indenização não pode ultrapassar o valor do interesse segurado no momento do sinistro, 
e, em hipótese alguma, o limite máximo da garantia fixado na apólice, salvo em caso de mora do 
segurador. 

4111 	Art. 782. O segurado que, na vigência do contrato, pretender obter novo seguro sobre o mesmo 
interesse, e contra o mesmo risco junto a outro segurador, deve previamente comunicar sua intenção por 
escrito ao primeiro, indicando a soma por que pretende segurar-se, a fim de se comprovar a obediência ao 
disposto no art. 778. 

Art. 783. Salvo disposição em contrário, o seguro de um interesse por menos do que valha acarreta 
a redução proporcional da indenização, no caso de sinistro parcial. 

Art. 784. Não se inclui na garantia o sinistro provocado por vício intrínseco da coisa segurada, não 
declarado pelo segurado. 

Parágrafo único. Entende-se por vício intrínseco o defeito próprio da coisa, que se não encontra 
normalmente em outras da mesma espécie. 

Art. 785. Salvo disposição em contrário, admite-se a transferência do contrato a terceiro com a 
alienação ou cessão do interesse segurado. 

§ 1 2  Se o instrumento contratual é nominativo, a transferência só produz efeitos em relação ao 
segurador mediante aviso escrito assinado pelo cedente e pelo cessionário. 

§, 22  A apólice ou o bilhete à ordem só se transfere por endosso em preto, datado e assinado pelo 
endossante e pelo endossatário. 

Art. 786. Paga a indenização, o segurador sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos direitos 
e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano. 

§ 1 2  Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge do segurado, seus 
descendentes ou ascendentes, consangüíneos ou afins. 

§ 22  É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este artigo. 

Art. 787. No seguro de responsabilidade civil, o segurador garante o pagamento de perdas e danos 
devidos pelo segurado a terceiro. 

§ 1 2  Tão logo saiba o segurado das conseqüências de ato seu, suscetível de lhe acarretar a 
responsabilidade incluída na garantia, comunicará o fato ao segurador. 

§ 22  É defeso ao segurado reconhecer sua responsabilidade ou confessar a ação, bem como 
transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo diretamente, sem anuência expressa do segurador. 

§ 32  Intentada a ação contra o segurado, dará este ciência da lide ao segurador. 
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§ 42  Subsistirá a responsabilidade do segurado perante o terceiro, se o segurador for insolvente. 

Art. 788. Nos seguros de responsabilidade legalmente obrigatórios, a indenização por sinistro será 
paga pelo segurador diretamente ao terceiro prejudicado. 

Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não poderá opor a 
exceção de contrato não cumprido pelo segurado, sem promover a citação deste para integrar o 
contraditório. 

Seção III 
Do Seguro de Pessoa 

Art. 789. Nos seguros de pessoas, o capital segurado é livremente estipulado pelo proponente, que 
pode contratar mais de um seguro sobre o mesmo interesse, com o mesmo ou diversos seguradores. 

Art. 790. No seguro sobre a vida de outros, o proponente é obrigado a declarar, sob pena de 
falsidade, o seu interesse pela preservação da vida do segurado. 

Parágrafo único. Até prova em contrário, presume-se o interesse, quando o segurado é cônjuge, 
ascendente ou descendente do proponente. 

Art. 791. Se o segurado não renunciar à faculdade, ou se o seguro não tiver como causa declarada 
a garantia de alguma obrigação, é lícita a substituição do beneficiário, por ato entre vivos ou de última 
vontade. 

Parágrafo único. O segurador, que não for cientificado oportunamente da substituição, desobrigar-
se-á pagando o capital segurado ao antigo beneficiário. 

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer 
a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o 
restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária. 

Parágrafo único. Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneficiários os que provarem 
que a morte do segurado os privou dos meios necessários à subsistência. 

Art. 793. É válida a instituição do companheiro como beneficiário, se ao tempo do contrato o 
segurado era separado judicialmente, ou já se encontrava separado de fato. 

Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não 
está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. 

Art. 795. É nula, no seguro de pessoa, qualquer transação para pagamento reduzido do capital 
segurado. 

Art. 796. O prêmio, no seguro de vida, será conveniado por prazo limitado, ou por toda a vida do 
segurado. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, no seguro individual, o segurador não terá ação para cobrar 
o prêmio vencido, cuja falta de pagamento, nos prazos previstos, acarretará, conforme se estipular, a 
resolução do contrato, com a restituição da reserva já formada, ou a redução do capital garantido 
proporcionalmente ao prêmio pago. 

Art. 797. No seguro de vida para o caso de morte, é lícito estipular-se um prazo de carência, durante 
o qual o segurador não responde pela ocorrência do sinistro. 

Parágrafo único. No caso deste artigo o segurador é obrigado a devolver ao beneficiário o montante 
da reserva técnica já formada. 

Art. 798. O beneficiário não tem direito ao capital estipulado quando o segurado se suicida nos 
primeiros dois anos de vigência inicial do contrato, ou da sua recondução depois de suspenso, observado 
o disposto no parágrafo único do artigo antecedente. 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese prevista neste artigo, é nula a cláusula contratual que exclui 
o pagamento do capital por suicídio do segurado. 
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Folha 
Proc. N°. LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

RF. 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social ( ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator• às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no" CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com- 
plementar. • • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3 0 . 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012- Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/10/2015 
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Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver actgurnç9to.)36 
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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Lei h-5,  11.2283  de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos fiamles dos iradveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providéncias. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo! e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a dedividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração. 

16.2.3 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 Indústrias, Oficinas e Depósitos 

Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunião 

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
o cálculo de sua largura, o disposto no Capítulo 12. • 
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos. 

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial 
As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% .  (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livré de 
pavimentação, ou executada com-pisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais. 

16.6 Atividades Temporárias 
Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13885 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pers. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.050/2014 - Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do 
Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos desta Lei. 
(ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ Back  ] 
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Titulo IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem física ou de utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 



Capitulo II 

Das conformidades e das desconform idades 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 2° - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e 3° 

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular: 

I. aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2° - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 



instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 30  - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tomado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 1° - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 20 - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 3° - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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Base de dados : lag's 

Pesquisa : lei AND 15499 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Flato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 
Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
1 - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 10  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 10  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 70  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1 0  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPITULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPITULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1o. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei n 0  10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos 1 e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40• Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 • Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 • Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 • O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 • No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 2o. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 
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§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 20  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 2o, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 



b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

• 
Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

• 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 

• 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

• CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 • Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 

• 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 

• 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 



ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4o 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 



§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 20  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 10 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0047412014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 

"'Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo 
das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de eventos 
e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRETA: 

Art. 1° Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao 
vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de 
eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A divulgação referida no "caput" deste artigo deve conter 
informações sobre a localização de extintores, saídas de emergência, capacidade máxima para . 
lotação e onde se localiza os brigadistas. 

Art. 2° A autorização para realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres somente poderá ser concedida quando os seus produtores ou 
promotores adotarem as normas gerais estabelecidas nesta lei, sem prejuízo de aplicação de 
outras normas específicas. 

Art. 30  Para os efeitos do disposto nesta lei entendem-se como eventos: 

I - Shows, exposições, feiras, espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, esportivos, 
que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos; 

II - Reuniões, encontros, congressos, audiências, seminários ou assembleias que 
reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5 0  - Para os efeitos do disposto nesta lei, entendem-se como casas de espetáculos 
ou similares: 

I - Salões de baile ou de festas, estádios, arenas, ginásios, clubes; 

II - Boates, discotecas, circos, danceterias, cinemas e teatros, inclusive os itinerantes; 

Art. 5° - Os responsáveis pela realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres, conforme disposto no art. 1° desta Lei, devem adotar 
procedimentos para a divulgação das normas gerais e especificas de segurança adotadas 
conforme exigências do Poder Público. 

Art. 60  - A divulgação das normas de segurança pode ser sonora, gravada ou ao vivo, e 
deve esclarecer ao público sobre os procedimentos adotados para a segurança do evento, bem 
como os procedimentos em caso de acidentes e/ou situação de emergência, sendo realizada 
05 (cinco) minutos antes do início do evento e nos seus intervalos, podendo ser realizada por 
pessoa gabaritada para as mensagens. 

Art. 7° - Os brigadistas, bombeiro militar e bombeiro civil, ou outros profissionais que 
tenham funções similares, ao atuarem no evento, quando solicitados por qualquer pessoa, 
participante ou não do evento, são obrigados a orientar sobre os procedimentos em caso de 

emergência. 
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• 
Art. 8° - Cabe ao Poder Público avaliar previamente se a forma de divulgação adotada 

pelos promotores do evento é suficiente para atender ao disposto nesta lei e fiscalizar o seu 
cumprimento durante o evento. 

Parágrafo único - Constatada a irregularidade na divulgação, poderá ser aplicada 
multa, variando de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na 
proporção do evento; 

Art. 9° - Esta lei deve ser citada em todos os informes e em todos os espaços de 
divulgação que ela estabelece. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Os demais critérios para a operacionalização ficarão por conta do Poder 
Executivo Municipal que regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

• Art. 12 - Esta • Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp qov br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretada de Documentação 
Disponibibado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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28 ABR 2017 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 

REQUERIMENTO N° 
	RDS 

556/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. 

PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, 

PL 38312015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL44712015, PL 486/2015, PL507/2009, 

PL 537/2009, PL554/2011, ~Rapa PL589/2005, PL595/2005, 

PL 626/2005, PL 750/2009. 

PL 282/2016, é 

PL/360/2011,:74 

PL 382/2015,. 

PL 427/2011, 

PL515/2010,,e-
PL623/2015, 

CD 

èrt 

ADRIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 
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Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 
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Processo n° 31-3  
Fábio de Castro alva 
Reg. 11.120 ......, 	 

REQUERIMENTO RDS 

688/2017 

  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 274, inciso III, item "b", do 

Regimento Interno, a retirada da proposição elencada(s) a seguir: PL 383/2015. 
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FÁBIO D CASTRO PAIVA 
RF 11.120 
Secretário 

/61, 	pf47-o- 

~ ~000,97- 
CIRO SOLPAVAN 

Técnico Administr 
RF: 11,32 

A Comissão de: 

0-05T  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-383 de 2015, 	30/05/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° -69- do 

cricaso~NitIONT 
Técnico Administra 

RF: 11.329 Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

Procuradoria Após -6- 

Numeração de folhas irregular. 
(devem ser rubricadas e numeradas 

pelo mesmo servidor que fez a 
juntada) 

Na regularização observar 4.3 do 
Manual de Processos. 

São Paulo, 30/05/2017. 

Ciro S. P. Montaut 
Técnico Administrativo — RF 11 

À Unidade de Expediente da Procuradoria: 
Senhor(a) Supervisor(a), 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 30/05/2017 

Ubirajara de Faria Prestes Filho 
Consultor Técnico L *slativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Folha 
Proc. N 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20. 	  (a) 

À SGP-33 
Senhor Supervisor, 

Adotadas as devidas providências, encaminhamos o presente 

processo. 

São Paulo, 27 de junho de 2017. 

ALES ;A •RA LABAKI 
Supervisora da Unidade de Expediente da Procuradoria 

RF 11.136 

• 

• 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° e folha de informação 

sob n°4I--  41  ob  

CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RÉ: 11.329 

• 
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CA ifidARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 71 
do processo 01-383 de 2015 29/06/2017 

Ciro Sol Pavan M 
RF 11329 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

 

Requisitado em 30/05/2017 
Arquivado novamente em 29/06/2017 
Com 71 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Mon 
RF 11329 
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